
1.9. RESOLUÇÃO Nº 128/2019, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2019991727 

§2º. O Comitê Gestor da Estratégia será presidido pelo Presidente do Tribunal e, eventualmente, pelo seu substituto legal em caso de ausência.
§3º. As deliberações do Comitê Gestor da Estratégia serão tomadas por maioria simples, com voto de qualidade do Presidente, em caso de
empate.
§4º. [...]
§5º. O Comitê, em função da matéria a ser tratada, poderá convocar dirigentes e servidores do TJPI e convidar outras instituições para participar
de reuniões.
Art. 2º. São atribuições do Comitê Gestor da Estratégia:
I - acompanhar a execução do Plano Estratégico;
II - requisitar informações aos responsáveis pelos projetos estratégicos;
III - avaliar relatórios emitidos pela unidade de estatística e gestão estratégica;
IV - emitir parecer com a finalidade de subsidiar decisões estratégicas do Tribunal Pleno, do Presidente do Tribunal de Justiça, do Corregedor-
Geral da Justiça, do Vice-Presidente do Tribunal de Justiça, do Vice-Corregedor Geral de Justiça ou do Diretor da EJUD;
V - avaliar os resultados do planejamento estratégico;
VI - sugerir alterações de diretrizes e estratégias contidas no Plano Estratégico, para alcançar os objetivos propostos;
VIII - orientar os órgãos institucionais, garantindo o alinhamento das metas, projetos e ações ao Planejamento Estratégico Institucional e às
diretrizes do Conselho Nacional de Justiça.
§1º. O Comitê reunir-se-á, ordinariamente, três vezes por ano e, extraordinariamente, por convocação do Presidente, de ofício ou mediante
requerimento de qualquer de seus integrantes.
§2º. A Secretaria de Gestão Estratégica responsabilizar-se-á pela preparação da pauta e da documentação a ser enviada aos integrantes do
Comitê Gestor da Estratégia, com antecedência.
Art. 3º. A Presidência do Tribunal de Justiça editará os atos necessários à regulamentação desta Resolução e resolverá os casos omissos.
Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 04 de fevereiro de 2019.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

Revoga a Resolução TJPI nº 118, de 15.10.2018, e estabelece novas disposições sobre a realização das audiências de custódia no âmbito do
Poder Judiciário do Estado do Piauí
O PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista a soberana
deliberação do Plenário e, ainda,
CONSIDERANDO que o art. 7º, item 5, da Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), promulgada por meio
do Decreto Presidencial nº 678, de 06 de novembro de 1992, garante que toda pessoa detida ou retida deve ser conduzida sem demora à
presença de um Juiz;
CONSIDERANDO que a realização de uma audiência logo após a prisão revela-se como importante mecanismo de controle de legalidade e de
preservação dos direitos da pessoa presa;
CONSIDERANDO que a apresentação da pessoa presa em juízo, no menor prazo possível, é a maneira mais eficaz de garantir o imediato
relaxamento da prisão ilegal, e que ninguém será levado à prisão quando a lei admite a liberdade provisória (garantias constitucionais previstas
no art.5º, incisos LXV e LXVI);
CONSIDERANDO que a realização da audiência de custódia proporciona maior segurança ao Juiz ao proferir a decisão na forma preconizada no
art. 310 do CPP;
CONSIDERANDO a adesão do Tribunal de Justiça do Estado ao Projeto Audiência de Custódia, do Conselho Nacional de Justiça, com as
particularidades locais;
CONSIDERANDO as determinações do Conselho Nacional de Justiça plasmadas na Resolução 213, de 15 de dezembro de 2015, e sua recente
modificação pela Resolução Nº 254, de 04/09/2018;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de aperfeiçoamento do ato normativo deste Tribunal de Justiça que regulamenta as audiências de
custódia,
RESOLVE:
Art. 1º. No âmbito do Poder Judiciário do Estado do Piauí, as audiências de custódia serão realizadas de modo regionalizado, diariamente,
inclusive aos sábados, domingos e feriados, abrangendo as prisões cautelares e definitivas.
Parágrafo único. O Sistema de Identificação de Custódia (SIC) e o Sistema de Audiência de Custódia (SISTAC) serão implantados em todas as
comarcas do Estado para viabilizar o cumprimento desta Resolução.
Art. 2º. Nos dias de expediente forense, as audiências de custódia serão realizadas das 8 às 14 horas pelos juízes da Central de Inquéritos, em
Teresina, e pelos juízes com competência criminal, nas demais comarcas.
§1º. Na hipótese de haver mais de um juiz criminal na comarca do interior, caberá ao Diretor do Fórum publicar mensalmente a escala, até o
vigésimo dia útil do mês anterior.
§2º. Em Teresina, atuarão nas audiências os servidores da Central de Inquéritos. Já nas demais comarcas, atuarão 2 servidores da unidade
judiciária escalada, indicados pelo respectivo magistrado, os quais deverão praticar todos os atos necessários à realização da audiência de
custódia, tais como registro, documentação e encaminhamentos, além de outros determinados pela autoridade judiciária competente.
Art. 3º. As comarcas, incluindo suas unidades vinculadas, serão agrupadas em 09 (nove) polos regionais, em cujas sedes ocorrerão as
audiências de custódia relativas às prisões efetuadas na circunscrição dos respectivos polos.
§1º. A supervisão do polo regional será exercida pelo juiz com competência criminal, ou o Diretor do Fórum (no caso de mais de um juízo
criminal), da comarca sede, conforme definições nos arts. 5º e seguintes desta Resolução.
§2º. Cada polo regional contará com um Núcleo de Audiência de Custódia, que será instalado a partir de ato conjunto da Presidência do Tribunal
de Justiça e da Corregedoria Geral da Justiça, e funcionará após sua estruturação e aparelhamento pelo Poder Judiciário, Secretaria de
Segurança Pública e Secretaria de Justiça.
§3º. No interior do estado, onde ainda não estiver instalado o Núcleo de Audiência de Custódia, na hipótese de prisão comunicada durante o
regime de plantão, incumbirá ao respectivo plantonista proferir decisão sobre a legalidade da prisão, sua conversão e/ou a concessão da
liberdade provisória, na forma da lei, procedendo-se, nas hipóteses de manutenção do encarceramento, ao pronto envio do expediente ao juízo
competente, no primeiro dia útil subsequente, para fim de realização da audiência de que trata esta Resolução, ressalvando-se que o juiz de
custódia, por ocasião da deliberação, não estará adstrito ao que decidido por seu antecessor.
Art. 4º. Nos dias sem expediente forense, as audiências de custódia serão realizadas no mesmo horário e local pelos juízes plantonistas das
comarcas integrantes do polo, com o auxílio dos servidores, conforme escala previamente estabelecida pelo supervisor do polo regional, à
exceção de Teresina, cuja escala será definida pela Corregedoria Geral da Justiça.
§1º. Caso o magistrado de plantão não responda pela comarca sede, deverá indicar até 2 (dois) servidores de sua unidade judiciária para auxiliá-
lo nas audiências.
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§2º. Os deslocamentos até a sede observarão as disposições do Provimento da Presidência que disciplina a concessão de diárias e passagens.
Art. 5º. O Polo Teresina, cuja sede é a comarca de Teresina, será composto pelas seguintes unidades judiciárias e suas respectivas
circunscrições:
I - 1ª Vara Cível, 2ª Vara Cível, 3ª Vara Cível, 4ª Vara Cível, 5ª Vara Cível, 6ª Vara Cível, 7ª Vara Cível, 8ª Vara Cível, 9ª Vara Cível e 10ª Vara
Cível, Vara dos Registros Públicos, 1ª Vara de Família e Sucessões, 2ª Vara de Família e Sucessões, 3ª Vara de Família e Sucessões, 4ª Vara
de Família e Sucessões, 5ª Vara de Família e Sucessões, 6ª Vara de Família e Sucessões, 1ª Vara da Infância e da Juventude, 2ª Vara da
Infância e da Juventude, 1ª Vara Criminal, Vara de Execuções Penais, 3ª Vara Criminal, 4ª Vara Criminal, 4ª Vara Criminal, 5ª Vara Criminal, 6ª
Vara Criminal, 7ª Vara Criminal, 8ª Vara Criminal, 9ª Vara Criminal, 10ª Vara Criminal,1ª Vara do Tribunal Popular do Júri, 2ª Vara do Tribunal
Popular do Júri, Central de Inquérito, Juizado Especial Zona Centro 1, Juizado Especial Zona Centro 2, Juizado Especial Zona Leste 1, Juizado
Especial Zona Leste 2, Juizado Especial Zona Norte 1, Juizado Especial Zona Norte 2, Juizado Especial Zona Sudeste, Juizado Especial Zona
Sul 1 e Juizado Especial da Fazenda Pública, todos da Comarca de Teresina;
II - Varas Únicas das Comarcas de Demerval Lobão, Monsenhor Gil, São Pedro do Piauí, Angical, Água Branca, Barro Duro, Altos, União, José
de Freitas, Palmeirais e Miguel Alves;
III - Juizados Especiais das Comarcas de Altos e União;
Art. 6º. O Polo Campo Maior, cuja sede é a comarca de Campo Maior, será composto pelas seguintes unidades judiciárias e suas respectivas
circunscrições:
I - 1ª Vara, 2ª Vara, 3ª Vara e Juizado Especial da Comarca de Campo Maior;
II - Varas Únicas das Comarcas de Barras, Castelo do Piauí, São Miguel do Tapuio e Capitão de Campos;
III - Juizado Especial da Comarca de Barras.
Art. 7º. O Polo Esperantina, cuja sede é a comarca de Esperantina, será composto pelas seguintes unidades judiciárias e suas respectivas
circunscrições:
I - 1ª Vara, 2ª Vara, 3ª Vara e Juizado Especial da Comarca de Piripiri.
II - Varas únicas das Comarcas de Piracuruca, Batalha, Pedro II, Esperantina, Luzilândia, Matias Olímpio, Joaquim Pires e Porto;
III - Juizados Especiais das Comarcas de Piracuruca, Batalha e Pedro II.
Art. 8º. O Polo Parnaíba, cuja sede é a comarca de Parnaíba, será composto pelas seguintes unidades judiciárias e suas respectivas
circunscrições:
I - 1ª Vara Cível, 2ª Vara Cível, 3ª Vara Cível, 4ª Vara Cível, 1ª Vara Criminal e 2ª Vara Criminal e Juizado Especial da Comarca de Parnaíba;
II -Varas Únicas das Comarcas de Luís Correia, Buriti dos Lopes, Cocal.
Art. 9º. O Polo Oeiras, cuja sede é a comarca de Oeiras, será composto pelas seguintes unidades e suas respectivas circunscrições:
I - 1ª Vara, 2ª Vara e Juizado Especial da Comarca de Oeiras;
II - Varas únicas de Campinas do Piauí e Simplício Mendes.
Art. 10. O Polo Picos, cuja sede é o Município de Picos, será composto pelas seguintes unidades e suas respectivas circunscrições:
I - 1ª Vara, 2ª Vara, 3ª vara, 4ª Vara, 5ª Vara e Juizado Especial da Comarca de Picos;
II - Varas únicas de Pio IX, Fronteiras, Jaicós, Itainópolis, Padre Marcos, Simões, Paulistana, Inhuma, Valença do Piauí, Elesbão Veloso e
Aroazes;
III - Juizados Especiais das Comarcas de Paulistana e Valença do Piauí.
Art. 11. O Polo Floriano, cuja sede é a comarca de Floriano, será composto pelas seguintes unidades e suas respectivas circunscrições:
I - 1ª, Vara, 2ª Vara, 3ª Vara e Juizado Especial da Comarca de Floriano;
II - Varas únicas de Regeneração, Amarante, Paes Landim, Itaueira, Jerumenha, Guadalupe, Marcos Parente, Landri Sales, Manoel Emídio, e
Elizeu Martins.
Art. 12. O Polo Bom Jesus, cuja sede é a comarca de Bom Jesus, será composto pelas seguintes unidades e suas respectivas circunscrições:
I - Vara única de Bom Jesus, Vara Agrária e Juizado Especial de Bom Jesus;
II - Varas únicas de Ribeiro Gonçalves, Cristino Castro e Uruçuí;
III - Juizado Especial da Comarca de Uruçuí;
IV - Vara única e Juizado Especial da Comarca de Corrente;
V - Varas únicas de Parnaguá, Avelino Lopes e Gilbués.
Art. 13. O Polo São Raimundo Nonato, cuja sede é a comarca de São Raimundo Nonato, será composto pelas seguintes unidades e suas
respectivas circunscrições:
I - 1ª Vara, 2ª Vara e Juizado Especial da Comarca de São Raimundo Nonato;
II - Varas únicas de Caracol, Canto do Buriti e São João do Piauí;
III - Juizado Especial de São João do Piauí.
Art. 14. A composição dos polos regionais poderá ser alterada mediante ato conjunto do Presidente do Tribunal de Justiça e do Corregedor Geral
da Justiça.
Art. 15. A audiência de custódia será precedida de entrevista reservada ao preso com o seu defensor.
Art. 16. Depois de oportunizada a entrevista, o autuado será encaminhado à equipe multidisciplinar do Núcleo de Atenção ao Preso Provisório,
da Secretaria de Estado da Justiça, onde houver, que apresentará ao juiz o pertinente relatório do estudo social.
Art. 17. Ato contínuo, o juiz realizará a audiência de custódia, ouvindo o Representante do Ministério Público, Defensoria Pública ou advogado,
nessa ordem, conduzindo-a de forma concisa e objetiva.
§1º. O preso será indagado exclusivamente sobre as circunstâncias relacionadas diretamente ao fumus comissi delicti e ao periculum libertatis
vinculados à análise das providências cautelares, sendo vedadas perguntas que antecipem a instrução probatória de eventual processo de
conhecimento.
§2º. Na própria audiência, o juiz decidirá de forma fundamentada, nos termos do art. 310 do CPP.
§3º. O termo da audiência será anexado ao auto de prisão em flagrante delito.
§4º. Nas comarcas onde funcionar o "Projeto Ressocializar Para Não Prender", o preso colocado em liberdade será encaminhado ao Núcleo de
Ressocialização, com a participação de agentes públicos e instituições privadas, com o propósito de ofertar tratamento para alcoolismo e
toxicomania em instituições terapêuticas, bem como propiciar medidas voltadas à inserção no mercado de trabalho.
§5º. Na hipótese do § 4º, a autoridade policial e a vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher deverão ser cientificadas da decisão,
sem prejuízo da intimação do seu advogado ou do seu defensor público.
Art. 18. Depois de realizada a audiência de custódia, a Secretaria confeccionará os expedientes necessários e o autuado será encaminhado à
equipe multidisciplinar do Núcleo de Atenção ao Preso Provisório, da Secretaria de Estado da Justiça, a ser implantada gradualmente no interior
do Estado.
Art. 19. Quando vislumbrar abuso no procedimento da prisão, o juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou do defensor, deverá
encaminhar o preso para a realização de exame de corpo de delito, cabendo à Central de Inquéritos, em Teresina, e ao juízo competente, nas
demais comarcas, a prática dos atos necessários à apuração do fato.
Art. 20. Além do preso provisório, também serão submetidos a audiência de custódia o preso militar e o preso para cumprimento de pena.
Parágrafo único. Será apreciada na audiência eventual alegação de tortura ou maus-tratos, bem como será definida, pelo juiz, o
estabelecimento prisional no qual o preso será recolhido.
Art. 21. Os pontos omissos serão resolvidos conjuntamente pelo Presidente do Tribunal e pelo Corregedor Geral da Justiça.
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1.10. SEI  Nº  18.0.000026947-2991862 

1.11. Portaria (Presidência) Nº 508/2019 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 05 de fevereiro de 2019991895 

Art. 22. Esta Resolução entrará em vigor no dia 01 de abril de 2019 e revoga a Resolução TJPI nº 118, de 15.10.2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
SALA DAS SESSÕES DO TRIBUNAL PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 04 de fevereiro de 2019.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. PENSÃO POR MORTE. HABILITAÇÃO DE HERDEIRO COMO COBENEFICIÁRIO.
ÓBITO OCORRIDO NO ANO 2000. INCAPACIDADE NÃO COMPROVADA AO TEMPO DO ÓBITO. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.
INEXISTÊNCIA DE FATOS E DOCUMENTOS NOVOS. INDEFERIMENTO.
PARECER
Trata-se de pedido de reconsideração formulado por Aurino Gonçalves Dias Filho em face da Decisão Nº 5319/2018 - PJPI/TJPI/SAJ (0632337),
objetivando a revisão do laudo médico (0593991) ou, alternativamente, a realização de nova perícia.
O requerente alega, em síntese, o seguinte: que a decisão denegatória fundamentou-se no laudo da Superintendência de Gestão da Saúde e
Qualidade de Vida (SUGESQ) (0593991), contra o qual se insurge; que o referido ato administrativo seria nulo por carecer de fundamentação e
atentaria contra o Código de Ética Médica e a Lei Geral de Processo Administrativo; que os peritos não teriam considerado todos os
esclarecimentos por ele prestados quando da realização da perícia; que, além de miotonia congênita, é portador de cardiopatia, hipertensão e
hipoglicemia; que a imobilidade não constitui requisito na aferição da deficiência física, consoante o art. 2º da lei nº 13.146/2015, o Estatuto da
Pessoa com Deficiência.
O Sr. Aurino também questiona o trecho da decisão em que se afirma a necessidade de comprovação da invalidez ao tempo do óbito do
instituidor da pensão. Alega ser portador da enfermidade que o acomete desde que nasceu, afinal a própria denominação - miotonia congênita -
indica essa condição, motivo pelo qual não colacionou exames da época do diagnóstico.
É o relatório. Opina-se.
A pensão por morte é benefício previdenciário cujos requisitos de concessão devem ser atendidos no momento do óbito do instituidor, como
estabelece a Súmula nº 284 do Tribunal de Contas da União:
A concessão de pensão deve observar a legislação em vigor à data do óbito do instituidor, ocasião em que os requisitos legais nela previstos
deverão estar preenchidos pelos beneficiários.
Com efeito, conforme consignado na Decisão Nº 5319/2018 - PJPI/TJPI/SAJ (0632337), tratando-se de concessão de pensão por morte ao
dependente maior inválido, é imprescindível que haja a comprovação de que a invalidez já existia ao tempo do óbito do instituidor do
benefício, vale dizer, não basta ser portador do problema de saúde, é necessário, reitere-se, que o dependente seja inválido ao tempo do óbito
do instituidor. Esse é o entendimento pacífico do STJ:
PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE À FILHA MAIOR E INVÁLIDA. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU
PELA INEXISTÊNCIA DE PROVAS DA INVALIDEZ ANTERIOR AO ÓBITO DO INSTITUIDOR DA PENSÃO. REVISÃO DA CONCLUSÃO
ADOTADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Hipótese em que o acórdão, à luz das provas dos autos, concluiu que a autora, filha maior do de cujus, não faz jus à pensão por morte, pois
inexiste prova de que a invalidez da requerente era anterior ao óbito do instituidor da pensão.
II. Conforme entendimento reiterado deste Superior Tribunal de Justiça, "a invalidez deve anteceder o óbito do instituidor para que o
filho inválido tenha direito à pensão por morte" (STJ, REsp 1.353.931/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de
26/09/2013).
III. A análise da preexistência, ou não, da invalidez, à época do óbito, implica no necessário reexame do quadro fático- probatório delineado nas
instâncias ordinárias, providência vedada, no âmbito do Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 551.951/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 24/04/2015) (grifos
nossos)
Não há dúvidas de que o termo congênito refere-se àquilo que é característico do indivíduo desde o nascimento, mas não há prova alguma de
que a doença congênita que acomete o requerente já provocara a condição de invalidez no momento da morte do seu genitor, o que é
essencial ao deferimento do benefício pleiteado. Nesse sentido, confira-se a Súmula nº 271 do TCU:
A pensão concedida a beneficiário na condição de inválido tem como requisito essencial laudo pericial emitido por junta médica oficial que
ateste a invalidez e sua preexistência ao momento do óbito do instituidor.
Nesse contexto, apesar de a decisão impugnada ter, expressamente, apontado a exigência de comprovação de invalidez quando da morte do
magistrado, ocorrida em 19/02/2000, o requerente, no pedido de reconsideração, alegou que a própria terminologia da doença indica que ele já
nasceu com ela, motivo pelo qual afirmou a "(...) não preocupação do ora recorrente em colacionar exames da época do diagnóstico".
Ademais, em pesquisa realizada na internet, verifica-se que o requerente consta na lista de aprovados em exame de proficiência em Inglês
referente ao Edital nº 11/2012 da Universidade Federal do Piauí - UFPI, divulgado em 04/01/2013, conforme anexo (0840652). No referido
documento, vê-se que tanto o nome como a data de nascimento (03/05/1977) são idênticos aos do requerente. Revela-se, portanto, que, mesmo
13 (treze) anos depois da morte do seu genitor, o requerente ainda estava apto a frequentar curso de línguas, contrariando o alegado nos autos.
Assim, inexistindo qualquer prova de que o requerente era inválido quando seu pai faleceu e não tendo ele apresentado novos fatos nem novos
documentos, entende-se despicienda a revisão do laudo médico, bem como a realização de uma nova perícia.
Isso posto, opina-se pelo INDEFERIMENTO do pedido de reconsideração.

Documento assinado eletronicamente por Andressa de Carvalho Gomes Ferreira, Servidor / TJPI, em 04/02/2019, às 13:02, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Ivan da Silva Santos, Servidor / TJPI, em 04/02/2019, às 13:48, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.
DECISÃO
Acato, na íntegra, os termos fáticos e jurídicos do Parecer Nº 35/2019 - PJPI/TJPI/SAJ para INDEFERIR o pedido de reconsideração formulado
por Aurino Gonçalves Dias Filho, mantendo a decisão que indeferiu o pedido de pensão por morte pelos seus próprios fundamentos.
À SEAD, para a cientificação e registros necessários.
Publique-se.
Desembargador SEBASTIÃO RIBEIRO MARTINS
PRESIDENTE

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 05/02/2019, às 08:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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